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A P R E S E N T A Ç Ã O

A obra Processo de Transformação do Mundo do Trabalho corresponde a uma 
coletânea que reúne vinte e nove capítulos de pesquisadores vinculados a instituições 
nacionais e internacionais que uniram esforços para debater problemas sensíveis da 
sociedade com diálogos e desdobramentos no universo do trabalho. 

A temática do trabalho e seus desdobramentos correspondem a elementares 
sensíveis na comunidade contemporânea, sobretudo no nosso país e nesse momento 
de intensa atuação de uma política neoliberal que, baseada no discurso de estado 
mínimo, promove sucessivas tentativas de minorar os direitos sociais historicamente 
conquistados.

É tomada por essa discussão permeada pelo trabalho como eixo norteador, 
mas que também alcança comentários sobre empreendedorismo, informalidade, 
situações vastas e particularidades do exercício da labuta, reabilitação profissional, 
justiça, precarização do trabalho, fundos de pensão e previdência, políticas públicas 
e educação, dentre outros, que se dá a construção da obra agora disponibilizada aos 
nossos leitores.

Sem delongas, e abordando os capítulos, temos:

•	 O DESEMPENHO CANSADO, de Aline Cristina Domingues e Maria Valéria 
Barbosa, propõe um estudo que versa sobre o trabalho na contemporanei-
dade a partir da perspectiva da “sociedade do desempenho” na pós-gradua-
ção.

•	 UMA DISTORÇÃO CONCEITUAL: INFORMALIDADE E EMPREENDEDO-
RISMO, de Thiago Brandão Peres, discute informalidade e empreendedo-
rismo no Brasil e como se dá os desdobramentos dessas ações nos planos 
políticos.

•	 Vanessa de Faria Berto, em NAS FÍMBRIAS DO SISTEMA: AS OFICINAS 
DE TRABALHO INFORMAL DO CENTRO COMUNITÁRIO “NOVA MARÍ-
LIA” – SÃO PAULO, apresenta a precariedade do trabalho informal e tem-
porário realizado por mulheres em oficinas comunitárias.

•	 INDICADORES SOBRE EMPREENDEDORISMO E DESENVOLVIMENTO 
NOS MUNICÍPIOS GAÚCHOS, de Samanda Silva da Rosa, Tiarajú Alves 
de Freitas e Daniele Mendes Caldas Antunes, aborda o empreendedorismo 
no municípios do sul do país, precisamente no Rio Grande do Sul, sendo 
este relevante para o grau de desenvolvimento socioeconômico que a re-
gião detém.

•	 TRABALHO DOMÉSTICO REMUNERADO: SUAS IMPLICAÇÕES NA 
HISTÓRIA DO BRASIL QUANTO A GÊNERO, RAÇA E CLASSE SOCIAL, 
de Willians Alexandre B. da Silva, centra comentários sobre e regulamenta-
ção tardia do trabalho doméstico com o apoio de categorias como gênero, 
raça e classe social.



•	 USO DE SISTEMA CAD/CAM NA ONDOLOGIA ESTÉTICA: RELATO DE 
CASO, de Arthur Eric Costa Wanderley, Ingrid Ferreira Leite, Mayssa Gal-
vão Pimentel, Rúbia Reis Fonseca Amaral Souto e Natália Karol de Andrade, 
destina atenção para a relevância da tecnologia e da modernidade, dando 
os sistemas CAD/CAM como exemplos de ações possíveis para a redução 
de infecções no exercício da odontologia estética.

•	 Dando destaque às particularidades das atividades relacionadas ao Servi-
ço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), Elizama dos Santos Costa, 
Mirelly Mineiro Penha, Tatyanne Silva Rodrigues, Graziele de Sousa Cos-
ta, Thalita Kelly Monteiro Silva, Marina Vieira Ferreira, Mickaelle Bezerra 
Calaça e Pâmela Suelem Nascimento Vieira, em TRABALHADORES DE 
SAÚDE DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA E A 
EXPOSIÇÃO AOS RISCOS OCUPACIONAIS, verificam danos por conta-
minação por materiais biológicos e situações de estresse como sendo os 
riscos ocupacionais que os trabalhadores dessa atividade estão mais sus-
cetíveis de exposição.

•	 Através de uma pesquisa que compreendeu uma amostragem de 180 (cen-
to e oitenta) operadores de telemarketing, Maria Áurea Catarina Passos Lo-
pes, Maria Juliana Moreira da Costa, Jeovana da Silva Rodrigues, Thais 
Rodrigues Ferreira, Liliana Gama Oliveira, Ranieli Cavalcante dos Santos e 
Nataly de Fátima Sousa Martins, em ANÁLISE DO PERFIL CARDIOVAS-
CULAR DE OPERADORES DE TELEMARKETING DE UMA CENTRAL DE 
TELEATENDIMENTO EM FORTALEZA-CE, concluíram a presença de fa-
tores que viabilizam o desenvolvimento de doenças cardiovasculares nessa 
atuação profissional, sendo necessária a promoção de hábitos saudáveis.

•	 OS INDICADORES DO PROGRAMA DE REABILITAÇÃO PROFISSIO-
NAL: UMA ANÁLISE INTERPRETATIVA, de Flávia Xavier de Carvalho, 
Keity Ayumi Akimura e Silvana Souza Netto Mandalozzo, dialoga sobre a 
importância do aludido programa do Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) para a reinserção de trabalhadores que foram vítimas de acidentes 
de trabalho e de pessoas com deficiência no mercado de trabalho.

•	 PROGRAMA DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL DO INSS: UMA ANÁ-
LISE DA REALIDADE DA GERÊNCIA EXECUTIVA DE MARINGÁ/PR NO 
ANO DE 2015, de Christiane Karla Spielmann e Flávia Xavier de Carvalho, 
também estabelece considerações dobre o Programa de Reabilitação Pro-
fissional, agora a partir da realidade vivenciada na cidade de Maringá.

•	 A INSPEÇÃO DO TRABALHO NO BRASIL: APONTAMENTOS ACERCA 
DO PROCESSO DE RECONFIGURAÇÃO INSTITUCIONAL A PARTIR DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, de Luiz Felipe Monsores de Assump-
ção, como seu título muito bem sintetiza, trata da reconfiguração institucio-



nal trazida ao Sistema de Inspeção do Trabalho pela Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988.

•	 Adotando atenção para o fenómeno da terceirização, Magda Barros Biavas-
chi, Marilane Oliveira Teixeira e Alisson Droppa, em A JUSTIÇA DO TRA-
BALHO, O STF E A TERCEIRIZAÇÃO: NOTAS SOBRE O PROCESSO 
DE CONSTRUÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS, comentam a atuação do 
Supremo Tribunal Federal sobre o tema em momentos, inclusive, anteriores 
às reformas descritas pelo Congresso Nacional.

•	 A preservação do jus postulandi como condição de acesso à justiça é ex-
posto por Cláudia Glênia Silva de Freitas e Amanda Alves dos Santos em 
A MITIGAÇÃO DO JUS POSTULANDI NO PROCESSO DO TRABALHO. 

•	 A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE NOS EMPREENDIMENTOS 
ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS, de Ana Claudia Alcaide, Vanderlene Moura 
Silva e Rita de Cássia Arruda Fajardo, reflete sobre os empreendimentos 
econômicos solidários baseado na ótica da função social.

•	 AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS ENQUANTO CATEGORIA DO ESTADO 
NEOLIBERAL REFORMISTA NO BRASIL: UMA ESTRUTURA DE PRE-
CARIZAÇÃO DO TRABALHO?, de Fernanda Barcellos Mathiasi, analisa a 
categoria social trabalho em Organizações Sociais.

•	 NÃO PENSE EM CRISE, TRABALHE: A BANCADA EVANGÉLICA E A 
CLASSE TRABALHADORA NAS REFORMAS “TEMERÁRIAS”, de Yuri 
Rodrigues da Cunha, atribui enfoque na atuação e interesses da banca-
da evangélica presente no Congresso Nacional em relação às reformas 
trabalhistas pautadas, sendo ela agente que promove conciliação e 
subalternização das classes populares à reforma, enquanto que o governo 
pauta as suas exigências moralizantes. 

•	 FUNDOS DE PENSÃO E TRANSFORMISMO SINDICAL NO GOVERNO 
LULA, de Mateus Ubirajara Silva Santana e Paulo Sérgio Fracalanza, pro-
blematiza a relação entre fundos de pensão e sindicatos nas primeiras ges-
tões presidenciais petistas e o discurso que legitima as ações políticas to-
madas ao longo dos anos.

•	 RENDIMENTOS NA APOSENTADORIA: UMA COMPARAÇÃO ENTRE A 
PREVIDÊNCIA SOCIAL E A PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO BRA-
SIL, de Ana Elizabeth Neirão Reymão e João Gustavo Gouveia Loureiro, 
indaga até que ponto o processo de reforma previdenciária de fato corres-
ponde a uma ação benéfica para os trabalhadores brasileiros e para os seus 
respectivos interesses.

•	 EFEITOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL SOBRE A POBREZA MULTIDIMEN-
SIONAL NO RURAL BRASILEIRO, de Rosa Kato e Danielle Carusi Macha-



do, marca posição ao nortear a previdência rural como parte da Seguridade 
Social, sendo esta importante elemento de minimização da pobreza e desi-
gualdade social.

•	 Em POLÍTICA PÚBLICA EM ECONOMIA SOLIDÁRIA: UM ESTUDO SOB 
A ÓTICA DO GESTOR DA INCUBADORA PÚBLICA DE EMPREENDI-
MENTOS ECONÔMICOS SOLIDÁRIOS DA PREFEITURA DE SÃO PAU-
LO, Sérgio Ricardo Gaspar conclui o papel do estado como fomentador de 
empreendimentos econômicos solidários, sendo esta ação capaz de inserir 
no mercado grupos historicamente excluídos da atividade.

•	 PRINCÍPIOS E PRÁTICAS DA GESTÃO DA ECONOMIA SOLIDÁRIA 
COMO SUBSÍDIO PARA O ENSINO DA ADMINISTRAÇÃO: BUSCA POR 
PRESSUPOSTOS, por Gustavo Bigetti Guergoletto e Renata Peres Barbo-
sa, como método para o ensino da Administração, propõe análise dos prin-
cípios da gestão da economia solidária.

•	 DIREITO À EDUCAÇÃO: ANALISANDO POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
APOIO À PERMANÊNCIA ESCOLAR NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA, de Alexsandra Joelma Dal Pizzol Coelho e Nilson Marcos 
Dias Garcia, infere que políticas públicas de permanência escolar imple-
mentadas pelo Plano Nacional de Assistência Estudantil, voltadas para dis-
centes de cursos técnicos de Jaraguá do Sul, entre os anos de 2011 e 2013, 
não atingia plenamente a finalidade que tanto buscava.

•	 PRONATEC: FALTA DE MATERIALIDADE DO DISCURSO, de Jacqueline 
Oliveira Lima Zago e Robson Luiz de França, questiona as ações desen-
volvidas no âmbito do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego.

•	 PRONATEC APRENDIZ: A PAERMANÊNCIA DA DUALIDADE E DA PRE-
CARIZAÇÃO NA FORMAÇÃO PROFISSIONALIZANTE DO JOVEM TRA-
BALHADOR APRENDIZ, de Janaína Cristina Buiar e Nilson Marcos Dias 
Garcia, aponta para o programa profissionalizante como formador de traba-
lho simples, não produzindo assim qualificação para o ambiente de trabalho 
complexo no qual estamos inseridos na contemporaneidade.

•	 A proposta de Douglas Gomes Nalini de Oliveira e Vandeí Pinto da Silva, 
em DILEMAS DO ANTROPOCENO: CONTRIBUIÇÕES DA PERSPECTI-
VA ECOLÓGICA PARA O TRABALHO E A EDUCAÇÃO, envolve o pensa-
mento ecológico e as suas contribuições e críticas para a economia clássica.

•	 RELIGIÃO E DEMONIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS NAS ESCO-
LAS PÚBLICAS DO OESTE PAULISTA (2000-2016), de Carlos Eduardo 
Marotta Peters, retrata a inclusão de discursos religiosos nas escolas pú-
blicas e a construção negativa do outro substanciada nessa perspectiva de 



leitura.

•	 Através de um eixo que perpassa por termos como livro diático, estado, 
ideologia, educação e classes sociais, Matheus Rodrigues Lima Affonso 
Garcia, Joel Nunes da Silva e Gabriel Martins, em O LIVRO DIDÁTICO 
COMO UMA DAS EXPRESSÕES DA EDUCAÇÃO ENQUANTO IDEOLO-
GIA DE CLASSE OU COMO A GLOBO EXCLUIU UM LIVRO DIDÁTICO 
CRÍTICO NO BRASIL, realizam um estudo com o fito de encontrar respos-
tas para a exclusão do livro didático de história Nova História Crítica (2005), 
de Mario Schmidt, do guia do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD).

•	 TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO INFANTIL: CONDIÇÕES OBJE-
TIVAS E SUBJETIVAS DA PRÁTICA PEDAGÓGICA, de Luara Alexandre 
dos Santos e Lucinéia Maria Lazaretti, explana sobre as condições objetivas 
e subjetivas de trabalho para docente de educação infantil.

•	 O TRABALHO DOCENTE NO ENSINO SUPERIOR PRIVADO NO CON-
TEXTO DA ACUMULAÇÃO FLEXÍVEL EM CAMPINA GRANDE/PB, de 
Nadine Gualberto Agra, pauta a questão da atuação docente em nível supe-
rior privado e o controle de trabalho do profissional em casos de acumulação 
flexível.

Dentro desse imenso arcabouço que materializa o volume Processo de 
Transformação do Mundo do Trabalho, desejamos aos nossos leitores um excelente 
exercício de diálogo com os textos aqui dispostos. Que as colocações aqui contidas 
sejam verdadeiros incômodos capazes de impulsionar mais e mais produção de 
conhecimento.

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Diante da evidente transição 
demográfica, tanto em termos globais quanto 
nacional, para uma população mais envelhecida, 
são crescentes as necessidades de assistência 
e de proteção social aos mais vulneráveis que 
ocupam o topo da pirâmide etária. No período de 
inatividade o padrão de consumo e as condições 
de vida dos trabalhadores aposentados são 
determinados, em maior ou menor grau, pelos 
benefícios previdenciários obtidos. Neste 
contexto e em meio às frequentes dúvidas 
quanto aos diferentes regimes previdenciários, 
o presente trabalho busca discutir os principais 
fatores e regras que norteiam a Previdência 
Social e a Previdência Complementar Aberta 
no Brasil, além de comparar, por meio de 
simulações, os rendimentos proporcionados 
aos trabalhadores em cada um desses regimes. 
Apesar das críticas e argumentos cada vez mais 

pessimistas quanto ao futuro da previdência 
pública no país, os resultados mostram que, se 
adotadas as mesmas condições para os dois 
regimes, essa é largamente mais vantajosa do 
que a previdência privada e possibilita maior 
garantia de rendimentos e de qualidade de vida 
aos trabalhadores aposentados. Desse modo, 
questiona-se até que ponto as propostas de 
reforma da Previdência Social são benéficas 
e servem aos interesses dos trabalhadores 
brasileiros?
PALAVRAS-CHAVE: Previdência Social; 
Previdência Complementar;

ABSTRACT: In the face of the evident 
demographic transition, both globally and 
nationally, for the aging population, the needs 
for care and social protection are increasing 
for the most vulnerable at the top of the age 
pyramid. In the period of inactivity, the standard 
of consumption and the living conditions of 
retired workers are determined, to a greater or 
lesser degree, by the social security benefits 
obtained. In this context, and in the midst 
of frequent doubts about the different social 
security systems, this paper seeks to discuss the 
main factors and rules that guide Social Security 
and Open Supplementary Pension Plans in 
Brazil, and to compare, through simulations, 
the income provided to workers in each of these 
schemes. Despite the criticisms and arguments 
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that are increasingly pessimistic about the future of public pensions in the country, 
the results show that, if the same conditions are adopted for both regimes, this is far 
more advantageous than private pension provision and enables a greater guarantee 
of income and quality of life for retired workers. In this way, it is questioned to what 
extent the proposals of Social Security reform are beneficial and serve the interests of 
Brazilian workers?
KEYWORDS: Social Security; Supplementary Pension;

1 | 	INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 194, caput, adota o conceito de 
Seguridade Social como um “conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes 
públicos e da sociedade destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social”. Seguindo os ditames de um Estado Democrático e 
Social de Direito, esse sistema propõe-se a garantir proteção e segurança ao cidadão 
ao longo de sua existência, provendo-lhe a assistência e os recursos necessários para 
enfrentar situações de risco social.  

Entendida como parte da Seguridade Social, a Previdência Social é uma espécie 
de seguro social que tem por objetivo cobrir tais riscos e prover subsistência e amparo 
ao trabalhador e seus dependentes em casos como a incapacidade, idade avançada, 
tempo de contribuição, encargos de família, morte e reclusão. 

No Brasil, a Previdência Social está estruturada em um regime de repartição 
simples, no qual pois os trabalhadores ativos contribuem, financiando o pagamento 
dos benefícios dos inativos. Nesse Regime Geral da Previdência Social (RGPS) existe, 
então, uma espécie de pacto intergeracional no qual o pagamento dos benefícios à 
atual geração dependerá da geração futura, de novos trabalhadores que ingressarem 
no sistema previdenciário.

Assim, a Previdência Social é contributiva e figura-se pela intervenção do Estado 
por meio da regulamentação e obrigatoriedade dos seguros sociais. De maneira 
complementar, tem-se a previdência privada, a qual é operada por meio das Entidades 
Abertas de Previdência Complementar (EAPC) e Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar (EFPC). 

A diferença básica entre as duas é que as segundas, também conhecidas 
como Fundos de Pensão, atuam sob a forma de fundações de direito privado ou de 
sociedade civil e não possuem fins lucrativos, tendo a finalidade de administrar e operar 
planos de benefícios previdenciários criados por empresas (patrocinadores) para seus 
empregados (participantes) ou por pessoas jurídicas de caráter profissional, classista 
ou setorial (instituidores) para seus associados (participantes). As entidades abertas, 
por sua vez, são acessíveis a qualquer pessoa física (Lei Complementar 109/2001). 

A previdência complementar funciona como um fundo de investimentos orientado 
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para a aposentadoria. Trata-se de um regime de capitalização no qual a característica 
principal é o pré-financiamento do benefício, ou seja, o próprio trabalhador, 
individualmente, durante a sua fase laborativa, deve produzir um montante de recursos 
necessários para sustentar o seu benefício previdenciário.

Desta forma, percebe-se que os dois regimes distintos de previdência comungam, 
em parte, do mesmo objetivo: proporcionar ao trabalhador aposentado um padrão 
de renda próximo ao que tinha quando estava em atividade. Entretanto, por muitas 
vezes o debate acerca da previdência pública e da privada gera certas dúvidas, 
principalmente, pelo desconhecimento das normas e princípios que as regem. Afinal, 
a previdência pública é mais vantajosa que a privada? Se os indivíduos pudessem 
optar por apenas uma destas, qual seria a melhor opção? 

Com vistas a responder tais questões, o presente trabalho objetiva comparar 
os rendimentos proporcionados aos trabalhadores pela Previdência Social e pela 
Previdência Complementar no Brasil, que já possui quase 3 milhões de participantes. 
Trata-se de um estudo de caso sobre as vantagens ou não dos rendimentos auferidos 
para aplicação em previdência privada, tomando-se como referência benefícios 
oferecidos pela Brasilprev e pela Mapfre. Como detalhado adiante, tomou-se como caso 
hipotético um trabalhador assalariado que tenha uma renda mensal correspondente ao 
máximo a ser coberto pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) no momento 
da aposentadoria. 

Nas seções seguintes, o texto traz uma breve discussão sobre os rendimentos 
na aposentadoria, apresenta os dados da análise proposta e discute as conclusões do 
estudo.

2 | 	TRABALHO E RENDIMENTOS NA APOSENTADORIA

Como fruto dos avanços científicos e tecnológicos da humanidade, juntamente 
às ações nas áreas sociais e aos cuidados com a saúde e mudanças nos hábitos 
e estilos de vida da população, o aumento da longevidade trouxe novos desafios à 
sociedade. Dada a evidente transição demográfica, tanto em termos globais quanto 
nacional, para uma população mais envelhecida, são crescentes as necessidades de 
assistência e proteção social aos mais vulneráveis que ocupam o topo da pirâmide 
etária (BULLA & KAEFER, 2003).

Segundo Camarano (2002), para melhor entender e desenvolver políticas 
capazes de fazer face às necessidades enfrentadas por esta população mais 
envelhecida é crucial analisar suas condições de vida e de dependência. Um dos 
elementos fundamentais nesta análise são os rendimentos obtidos no momento da 
inatividade ou aposentadoria. Conforme destaca a autora, a renda dos idosos depende, 
especialmente, dos benefícios previdenciários, e esta dependência avança conforme 
cresce a idade dos mesmos.
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Dado que, via de regra, os benefícios pagos pela previdência social são 
insuficientes para a manutenção de uma vida digna, o idoso necessita, por muitas 
vezes, manter ou retomar suas atividades laborativas. Tal fato é de clara observância, 
principalmente, quando os idosos são os chefes/mantenedores de seu núcleo familiar. 
A reinserção dos idosos e, portanto, crescente participação no mercado de trabalho 
brasileiro torna necessária a formulação de políticas públicas que os perceba como 
atores sociais e políticos que pertencem a uma categoria que demanda mais atenção 
(BULLA & KAEFER, 2003; WAJNMAN et al, 2004).

Nesse contexto, várias instituições financeiras vêm oferecendo planos de 
previdência complementar, os quais podem ser organizados de forma independente 
ao RGPS. Dentre as principais vantagens anunciadas, destaca-se o argumento 
de planos de “grande praticidade”, pois o dinheiro é debitado da conta de quem os 
adquire e administrado por bancos e seguradoras que apenas cobram uma taxa de 
administração em troca da “formação de uma poupança que será transformada em 
renda de aposentadoria no futuro”:

O dinheiro é debitado em sua conta corrente e uma grande equipe de funcionários 
passa a administrá-lo. Eles compram títulos públicos e, algumas poucas vezes, 
ações; cuidam da contabilidade e enviam extrato com a evolução de seu 
investimento. Tudo isso sem que você precise sair de casa ou ficar acompanhando 
as loucuras do “Mercado Financeiro” ou ter que administrar inquilinos enrolados 
ou, ainda, negócios arriscados. Lógico que tudo isso tem custos. Outra vantagem 
é a sua liquidez, já que os depósitos podem ser sacados a cada dois meses 
(GUIMARÃES, 2010, p. 80).

Apesar de advertirem sobre os riscos e a importância do bom planejamento 
das aplicações em previdência privada para que o saldo acumulado na data da 
aposentadoria seja transformado em benefícios de renda mensal, observa-se que 
a cada reforma previdenciária anunciada pelos governos, na qual a cada dia vai-
se reduzindo os direitos sociais dos cidadãos, um número maior de participantes 
procura esse tipo de aplicação financeira. Teme-se que o benefício a ser recebido 
pelo aposentado pela Previdência Social não lhe permitirá manter o padrão de vida 
ao qual está acostumado contando apenas com esta renda, fortalecendo a defesa da 
previdência complementar.

Assim, é perceptível a relação entre as condições de vida e de dependência dos 
trabalhadores inativos com os benefícios previdenciários obtidos, uma vez que estes 
determinam, em maior ou menor grau, seu poder de consumo e qualidade de vida. 
Dado que os regimes previdenciários (público e privado) comungam, em parte, do 
mesmo objetivo: proporcionar ao trabalhador aposentado um padrão de renda próximo 
ao que tinha quando estava em atividade, percebe-se a necessidade de compreender 
as regras que os norteiam, suas vantagens e desvantagens, bem como a possibilidade 
de complementariedade ou não entre ambos.



Processos de Transformação do Mundo do Trabalho Capítulo 18 211

3 | 	ANÁLISE COMPARATIVA DOS RENDIMENTOS PREVIDENCIÁRIOS: 

PREVIDÊNCIA SOCIAL X PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

A pesquisa desenvolvida tem abordagem qualitativa e quantitativa. A primeira 
justifica-se pela consulta e entendimento da literatura que discute o trabalho e os 
rendimentos na aposentadoria, bem como a questão da Previdência Social brasileira 
e da previdência privada (complementar aberta), destacando os principais fatores e 
regras que norteiam cada uma destas. A abordagem quantitativa, por sua vez, foi 
desenvolvida por meio de simulações elaboradas a partir das regras (ainda vigentes) 
da Previdência Social, e de duas entidades de previdência complementar que operam 
no Brasil, a Brasilprev e a Mapfre. 

Com o intuito de responder as questões propostas no presente trabalho, tanto 
a abordagem qualitativa quanto as simulações serviram de base para a análise 
comparativa entre os dois regimes previdenciários estudados, considerando 
elementos-chave como o tempo de contribuição, a renda e os benefícios concedidos 
aos indivíduos.

Dada a necessidade de o trabalhador aposentado manter um padrão de renda 
próximo ao que tinha quando estava em atividade, com vistas a manter um padrão 
de vida digno, buscou-se analisar os diferentes regimes previdenciários e classificar 
qual destes é o mais vantajoso do ponto de vista dos benefícios proporcionados aos 
mesmos. 

Para tal, tomou-se como caso hipotético um trabalhador assalariado que tenha 
uma renda mensal correspondente ao teto máximo a ser coberto pelo Instituto Nacional 
de Seguridade Social (INSS) no momento da aposentadoria. Para fins de comparação, 
simulou-se os possíveis benefícios obtidos por meio da Previdência Social e por duas 
Entidades Abertas de Previdência Complementar, a Brasilprev e a Mapfre, considerando 
os mesmos parâmetros de renda, idade e tempo e valor da contribuição. A renda do 
trabalhador assume o valor de R$ 5.189,82 e a alíquota de contribuição mensal 11%, 
ou seja, R$ 570,88. Adotou-se como idade inicial de contribuição 24 anos e como 
idade de término 62 anos. Desta forma, o tempo de contribuição deste trabalhador 
hipotético seria de 38 anos.

Estes valores foram estipulados já tendo em vista possíveis mudanças nas regras 
da Previdência Social, por meio da reforma que tramita no legislativo nacional. No 
caso trabalhado, assumiu-se que a pontuação exigida para o recebimento do benefício 
integral, ou seja, sem a redução pelo fator previdenciário, seria de 100 pontos para 
homens e 90 pontos para mulheres. 

Nesta hipótese, com a idade de 62 anos e os 38 anos de contribuição, o trabalhador 
do sexo masculino atingiria os 100 pontos necessários para o benefício integral. 
Após o período de atividade laborativa – com a contribuição mensal supracitada, 
este trabalhador, ao entrar na inatividade, obteria o direito de receber os benefícios 
previdenciários integrais, ou seja, no mesmo valor de sua renda mensal (R$ 5.189,82).
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Em comparação à previdência pública, a partir de simulações com os mesmos 
dados, a previdência privada (Brasilprev e Mapfre) evidenciou uma performance aquém 
da primeira. Em um cenário de rentabilidade anual líquida (descontada a inflação) de 
4%, as duas entidades proporcionariam benefícios mensais de, no máximo, 55,75% 
daqueles proporcionados pela Previdência Social. Caso fosse possível optar por apenas 
um destes regimes previdenciários, o trabalhador, optando pelo privado, perderia 
mais que R$ 2.000 mensalmente durante todo o seu tempo de aposentadoria, o que 
evidencia um desempenho inferior ao apregoado pelos que defendem as vantagens 
de aderir aos planos de previdência privada (Tabela 1).

Perfil do Contribuinte
Empregado, Empregado 

Doméstico e 
Trabalhador Avulso

Seguradora Brasilprev Mapfre

Média Salarial R$ 5.189,82 Contribuição 
Mensal R$ 570,88

Alíquota INSS 11% Tempo de 
Contribuição 38 anos

Contribuição Mensal R$ 570,88 Rentabilidade 
Anual Líquida 4%

Idade de Início 24 Benefício Mensal 
Vitalício

R$ 
2.893,57

R$ 
2.628,92

Idade de Saída 62 Diferença 
(Seguradora - 

INSS)
- R$ 

2.296,25
- R$ 

2.560,90Tempo de 
Contribuição 38 anos

Pontuação INSS 100 Proporção 
(Seguradora / 

INSS)
55,75% 50,66%

Aposentadoria 
100/90 R$ 5.189,82

Tabela 1 - Análise comparativa dos rendimentos da Previdência Social e da Previdência 
Complementar Aberta

Fonte: Elaboração própria a partir de Ministério da Previdência Social, Brasilprev e Mapfre.

Deste modo, apesar das críticas e argumentos cada vez mais pessimistas quanto 
ao futuro da Previdência Social no país, os resultados mostram que, considerando 
cenários de mesmos aportes/contribuições mensais, mesmo tempo de contribuição 
e de rentabilidade anual líquida de 4% para a previdência privada, a previdência 
pública apresenta-se, largamente, mais vantajosa ao conceder o benefício integral ao 
trabalhador aposentado, uma vez alcançada a pontuação mínima estabelecida. 

Vale ressaltar que o cenário de rentabilidade anual líquida, ou seja, já descontada 
a inflação e as taxas de administração, no patamar de 4% é próximo de uma realidade 
otimista. Uma vez que os recursos dos planos de previdência são aplicados em maior 
proporção em ativos de renda fixa, os quais são, via de regra, lastreados pela Taxa 
Selic, a rentabilidade líquida dificilmente ultrapassará este patamar, principalmente 
diante do cenário de queda dos juros no Brasil neste ano de 2019.
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Para uma análise mais completa dos possíveis rendimentos na aposentadoria, 
sugere-se uma comparação mais ampla, considerando outras possibilidades além 
da previdência privada, tais como: títulos públicos federais, fundos de investimentos 
e demais aplicações disponíveis no mercado financeiro, visando compreender as 
melhores alternativas de formação da capacidade financeira e manutenção de vida 
digna no momento da inatividade/aposentadoria. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando a transição demográfica para uma população mais envelhecida 
e, portanto, a crescente necessidade de assistência e proteção social aos mais 
vulneráveis que ocupam o topo da pirâmide etária, é de fundamental importância a 
discussão acerca dos rendimentos na aposentadoria (CAMARANO, 2002). Uma vez 
que a renda desses depende, especialmente, dos benefícios previdenciários, e que 
esta dependência avança conforme cresce a idade dos mesmos, conceber uma renda 
próxima à recebida no período de atividade é crucial para manter um padrão de vida 
digno e protegido de infortúnios. 

Desta maneira, é essencial a conscientização e planejamento para um futuro 
em que as condições de vida e de dependência dos trabalhadores inativos são 
determinadas, em maior ou menor grau, pelos benefícios previdenciários obtidos. Tal 
fato é ainda mais necessário no momento atual pelo qual passa o Brasil. A proposta 
de Reforma da Previdência (PEC 287/2016), ao reduzir os direitos dos trabalhadores, 
com elevação da idade mínima e fixação de parâmetros dificilmente atingíveis, 
especialmente para os mais pobres, torna-os ainda mais vulneráveis no momento que 
encerram suas atividades laborativas, parecendo desconsiderar o prolongado período 
que contribuíram. 

O benefício previdenciário, como aqui se discutiu, pode ser pago pela Previdência 
Social ou previdência complementar, a primeira de adesão compulsória e a segunda, 
voluntária. Cada vez mais o RGPS vem perdendo importância para os trabalhadores 
de renda média e alta, abrindo espaço para a previdência privada, que tem aumentado 
o número de participantes no país.

No presente trabalho, constatou-se que num cenário otimista, com rentabilidade 
anual futura líquida de 4%, a previdência pública é mais vantajosa que a previdência 
privada para os beneficiários que possuem média salarial até o teto dos valores de 
aposentadoria do INSS (R$ 5.189,82). Deste modo, caso fosse possível a opção por 
um dos regimes, claramente, o mais recomendado seria a Previdência Social.

Seria, então, dentre tantas outras críticas à Previdência Social estampadas 
nas redes sociais e em alguns veículos da imprensa, a Reforma da Previdência uma 
maneira de torná-la cada vez menos atraente para o trabalhador de mais alta renda 
no país? Os dados aqui apresentados sugerem que sim. No entanto, para uma análise 
mais completa do tema, faz-se necessário outros estudos para melhor discutir essa 
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hipótese de financeirização da previdência do trabalhador.
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